
Processo nº. 0000900-29.2013.815.0391

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática - FS
Remessa Oficial nº. 0000900-29.2013.815.0391

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Autora: Maria de Fátima Paz de Amorim - Adv.: Jorrana Amorim Campos
(OAB/PB nº 21.849). 

Réu: Município de Teixeira – Adv.: Valtécio de Almeida Justo (OAB/PB nº
15.395). 

 
EMENTA: ADMINISTRATIVO  E
CONSTITUCIONAL.  REMESSA  OFICIAL.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO EM LEI
MUNICIPAL. PAGAMENTO NÃO COMPROVADO
PELA  EDILIDADE.  RELAÇÃO  JURÍDICA  E
LAPSO  TEMPORAL  DEMONSTRADOS.  DEVER
DE PAGAMENTO AUTOMÁTICO. MANUTENÇÃO.
“DECISUM”  PROFERIDO  SOB  A  ÉGIDE  DO
CPC/73,  BEM  COMO  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  CAPUT  DO  ART.
557 DO CPC/73. SEGUIMENTO NEGADO.

- “Em se tratando de ação de cobrança de verbas
salariais, compete ao autor provar a existência do
vínculo trabalhista com a edilidade promovida; se
esta aduz ter pago a dívida cobrada, deve provar
o  alegado,  por  se  tratar  de  fato  extintivo  do
direito  perseguido (art.  333,  II,  CPC).  Restando
demonstrado o vínculo e inexistindo provas desse
pagamento, deve o promovido ser compelido ao
adimplemento  das  verbas  salariais  cobradas.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00077459120148150181, - Não possui - Relator
DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DE  FÁTIMA
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MORAES BEZERRA CAVALCANTI  ,  j.  em 19-01-
2017)”.

Vistos etc,

Trata-se  de Remessa Oficial  hostilizando  sentença  do
Juízo de Direito da Comarca de Teixeira proferida nos autos da Ação de
Cobrança  manejada  por Maria  de  Fátima Paz  de  Amorim contra  o
Município de Teixeira. 

Ao  sentenciar  o  feito  (fls.  37/39),  o  magistrado  de
primeiro  grau  julgou  procedentes  os  pedidos  iniciais,  determinando  ao
Município que implante o adicional por tempo de serviço na modalidade
quinquenal, do período compreendido entre a vigência da lei instituidora
até o momento da aposentadoria.

Condenou também ao pagamento dos valores relativos
aos quinquênios alusivos aos últimos cinco anos, com incidência de juros
de  mora  de  0,5% ao  mês,  da  citação  (art.  1º-F,  da  Lei  9494/97)  e
correção monetária pelo INPC, do ajuizamento da ação. 

Não conhecido o recurso voluntário do Município,  por
intempestividade (fl. 48). 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não
vislumbrou hipótese para sua intervenção (fls. 62/64). 

É o relatório.

 Decido

Inicialmente, destaco que o novo Código de Processo
Civil adotou a teoria do isolamento dos atos processuais, ao prever que a
norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos
processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada, nos
termos do art. 14, do CPC/2015.
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Nesse caso, os recursos interpostos sob a égide do
Código de Processo Civil de 1973 submetem-se às suas regras, como é a
presente hipótese. Ou seja, tanto a sentença fora proferida, bem como a
interposição da apelação se deram quando ainda se encontrava em vigor
o CPC/73 e, portanto, à sua luz deve ser analisado.

Pois  bem,  trata-se  de  imperativo  legal  que  a
administração pública deve arcar com as remunerações, aos servidores
públicos por ela vinculados, sob pena de enriquecimento sem causa.

Observa-se dos documentos encartados aos autos, que
a recorrida foi admitida para prestar serviços no Município de Teixeira, em
01 de fevereiro de 1983. Entretanto, nota-se que não há comprovantes de
pagamento dos quinquênios.

Assim, demonstrada a relação jurídica entre as partes,
incumbe ao Município o ônus de provar fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito da servidora, ora apelada, consoante o art. 333, inciso
II do Código Processual Civil de 1973.

A edilidade ao menos juntou as fichas financeiras da
apelada, para que demonstrassem que houve o pagamento do adicional
por tempo de serviço quinquenal. 

Desta forma, entendo ser devido o adicional por tempo
de serviço,  sob pena de enriquecimento sem causa da municipalidade,
conforme sentenciado pelo magistrado de primeiro grau. 

Sobre  o  tema,  os  seguintes  julgados  deste  Egrégio
Tribunal:

REEXAME  NECESSÁRIO.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL. COBRANÇA DE QUINQUÊNIOS. PREVISÃO
LEGAL.  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.  CABIMENTO.
PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTODO RECURSO. - Como
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é  cediço,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a
remuneração de seus servidores, bem como organizar
o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,  consoante  o
disposto no art. 39 da Carta Magna, observando, para
tal, as regras hierarquicamente superiores, tais como
as Constituições Estadual e Federal. - No que interessa
à espécie, da análise da Lei Orgânica do Município de
Guarabira, datada de 5 de abril de 1990, infere-se que
o adicional por tempo de serviço restou devidamente
garantido aos servidores públicos municipais, conforme
preleciona o art. 51, inciso XVI, da referida lei, sendo
devido o seu pagamento, conforme decidido. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021377820158150181,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO , j. em 24-01-2017) 

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL - AÇÃO DE COBRANÇA
-  VERBA  SALARIAL  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  (QUINQUÊNIOS)  -  PREVISÃO  LEGAL  -
DIREITO DO SERVIDOR -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO - ÔNUS DO RÉU - ART. 333. II DO CPC -
HONORÁRIOS  FIXADOS  COM  RETIDÃO  -
PRECEDENTES - APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CPC  E  DA  SÚMULA  253  DO  STJ  -  SEGUIMENTO
NEGADO.  Em  se  tratando  de  ação  de  cobrança  de
verbas salariais, compete ao autor provar a existência
do vínculo trabalhista com a edilidade promovida; se
esta aduz ter  pago a dívida cobrada,  deve provar  o
alegado,  por  se  tratar  de  fato  extintivo  do  direito
perseguido (art. 333, II, CPC). Restando demonstrado
o vínculo e inexistindo provas desse pagamento, deve
o  promovido  ser  compelido  ao  adimplemento  das
verbas salariais cobradas. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00077459120148150181, - Não possui
-,  Relator DA DESEMBARGADORA MARIA DE FÁTIMA
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MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 19-01-2017) 

Desta feita, diante dos inúmeros julgados desta Corte
de Justiça,  bem como Súmulas  e  precedentes  do Superior  Tribunal  de
Justiça,  e  em  nome  da  celeridade  e  economia  processuais,  faz-se
perfeitamente  aplicável,  no  presente  caso,  o  disposto  no  art.  557,  do
Código  de  Processo  Civil/73,  o  qual  dispõe  que  o  relator  negará
seguimento ao recurso se manifestamente inadmissível,  prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, vejamos:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Desta  forma,  amparado  em  todos  os  fundamentos
expostos acima, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial, com fundamento
no art. 557 do CPC/73, mantendo-se incólume a sentença vergastada.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
Relator
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